
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
CAMPUS OLINDA

COOPERAÇÃO  TÉCNICA  PARA  INCLUSÃO  NO
PROGRAMA  DE  ESTÁGIO,  CELEBRADO  ENTRE  A
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
E O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO – CAMPUS OLINDA.
RESOLUÇÃO  Nº  1,  DE  21/01/2004,  DA  CÂMARA  DE
EDUCAÇÃO  BÁSICA  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE
EDUCAÇÃO – CEB/CME.
PROCESSO Nº 23736.012259/2023-09 - SEI/IFPE

PARTÍCIPES

O  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO –
IFPE  CAMPUS  OLINDA,  Autarquia  Federal  vinculada  ao  Ministério  de  Educação,  sediado  à  Av.
Fagundes Varela, 375, nesta cidade, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 10.767.239/0014-60, denominado de
IFPE CAMPUS OLINDA, conforme decreto de 18/01/1999, neste ato representado pelo Diretor Geral em
Exercício LEONALDO QUEIROZ PESSOA JUNIOR, conforme Portaria Nº 55 de 11 de janeiro de 2023,
inscrito no CPF/MF sob o Nº  ***.327.934-**, portador do  RG Nº  *.828.644, brasileiro, servidor público,
residente e domiciliado em Olinda-PE.

DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  (DPPE),  pessoa  jurídica  de  direito
público, entidade da Administração Pública Estadual, sediada na Rua Marques do Amorim, Nº 127, Boa
Vista, Recife, Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o Nº 02.899.512/0001-67, neste ato, representada pelo
Defensor  Público-Geral,  o  senhor  Dr.  HENRIQUE COSTA DA VEIGA SEIXAS,  Defensor  Público,
inscrito no CPF/MF sob Nº ***.053.664-**, domiciliado nesta capital, e pelo 1º Subdefensor Público-Geral
Institucional e Administrativo,  Dr. CLODOALDO BATISTA DE SOUSA, Defensor Público, inscrito no
CPF/MF sob Nº ***.161.694-**,   designados,  respectivamente,  pelas portarias  Nº 1927 do Governo do
Estado de Pernambuco e da Nº 537/2022 da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, domiciliados
nesta  capital,  resolvem  firmar  o  presente  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  PARA  INCLUSÃO  NO
PROGRAMA DE ESTÁGIO, observando as determinações constantes da Lei nº 11.788, de 25.09.2008 e
da Resolução nº 1, de 21 de janeiro de 2004, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de
Educação – CEB/CME, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

A presente Cooperação Técnica tem por objeto a regulamentação das condições de realização de estágio,
obrigatório  ou  não,  de  estudantes  do  IFPE  –  Campus  Olinda,  sendo  este  um  ato  educativo  escolar
supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de
educandos que estejam frequentando ensino regular, visando ao aprendizado de competências próprias da
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atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a
vida cidadã e para o trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO IFPE

O IFPE-fica obrigado a:
I – Celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele
for absoluta ou relativamente incapaz, e com Instituição de Ensino, indicando as condições de adequação do
estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e à modalidade da formação escolar do estudante e ao
horário e calendário escolar; 

II – Avaliar as instalações da parte DPPE e sua adequação à formação cultural e profissional do educando;

III  –  Indicar  professor-orientador,  da  área  a  ser  desenvolvida  no  estágio,  como  responsável  pelo
acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário;

IV – Exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das
atividades;

V – Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local, em caso
de descumprimento de suas normas;

VI – Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos;

VII – Comunicar à DPPE, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou
acadêmicas;

VIII – Desenvolver, em conjunto com a empresa supracitada, os objetivos e programas desta Cooperação
Técnica;

IX – Credenciar representantes para entendimento entre os partícipes;

X –  Reservar  ambiente  físico  para  desenvolvimento  dos  programas  e  cumprimento  dos  objetivos  desta
Cooperação Técnica;

XI – Recrutar e encaminhar alunos que participarão da seleção oferecida pela Defensoria Pública do Estado
de Pernambuco;

XII – Permitir o trânsito dos representantes e dirigentes credenciados nas áreas técnicas de formação de
alunos, para maior conhecimento das atividades a serem oferecidas e desenvolvidas por este Instituto.

XIII – Assinar, como parte interveniente, o Termo de Compromisso para todos os candidatos aceitos para
estagiar na DPPE de acordo com a legislação vigente;

XIV – Prestar,  por intermédio dos Departamentos, Coordenadorias e setores envolvidos, o apoio técnico
necessário para o desenvolvimento das atividades previstas no objeto desta Cooperação Técnica;

XV –  Determinar  o  desligamento  do  estudante  do  estágio  no  qual  sejam desenvolvidas  atividades  não
compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso;

XVI – Organizar o Cadastro de Partes Cedentes, previsto no artigo 6º da Lei 11.788/2008.
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Parágrafo único. O plano de atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere
o inciso II do  caput do art. 3o da Lei 11.788/08, será incorporado ao termo de compromisso por meio de
aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO (DPPE)

A DPPE FICA OBRIGADA A:
I – Celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento;

II – Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem
social, profissional e cultural;

III – Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários
simultaneamente;

IV – Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com
valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;

V – Por  ocasião do desligamento do estagiário,  entregar  termo de realização do estágio com indicação
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

VI – Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

VII – Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, em
duas vias, com vista obrigatória ao estagiário;

VIII – Cumprir o que estabelece a Lei 11.788, de 25.09.2008, no que dispõe sobre estágios;

IX – Fornecer todos os materiais necessários à realização dos estágios, bem como Equipamento de Proteção
Individual e Coletivo – EPI e EPC;

X – Fornecer informações ao IFPE sobre o desempenho dos estagiários, sempre que solicitado pelo IFPE;

XI – Informar ao IFPE o desligamento de estagiário;

XII – Enviar o Plano de Atividades do Estagiário elaborado pelo supervisor (inciso III, Cláusula Terceira)
para ser aprovado pelo professor orientador (inciso III, Cláusula Segunda) do IFPE;

XIII – Liberar o estagiário para participar das reuniões mensais de avaliação, promovidas pela Coordenação
de Estágios e Egressos do IFPE;

XIV – Implementar as recomendações da legislação relacionada à saúde e segurança do trabalho.

Parágrafo Primeiro – No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que
trata o inciso IV do  caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino,
devendo a aquiescência constar expressamente do Termo de Compromisso correspondente;

Parágrafo  Segundo –  Quando  o  partícipe  for  órgão  ou  entidade  integrante  da  Administração  Pública
Federal,  os  relatórios  de  atividade  previstos  no  inciso  VII  desta  Cláusula  deverão  ser  encaminhados
bimestralmente, como determina o art. 9º, inciso VII, da Orientação Normativa nº 7/2008 – SRH/MPOG.
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Parágrafo  Terceiro –  Quando  o  partícipe  for  órgão  ou  entidade  integrante  da  Administração  Pública
Federal, no caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o inciso
IV desta Cláusula será assumida pelo IFPE, de acordo com o disposto no § 2º do art.  9º da Orientação
Normativa nº 7/2008 – SRH/MPOG.

CLÁUSULA QUARTA: DO ESTÁGIO CURRICULAR
Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação
para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular no IFPE, fazendo parte do
projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando. 

Parágrafo Primeiro – O estágio poderá ser  obrigatório ou não-obrigatório,  conforme determinação das
diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso.

Parágrafo Segundo – Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária
é requisito para a aprovação e obtenção de diploma.

Parágrafo Terceiro – Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à
carga horária regular e obrigatória.

CLÁUSULA QUINTA: DA BOLSA DE ESTÁGIO
O estagiário  poderá  receber  bolsa  ou  outra  forma de  contraprestação  que  venha  a  ser  acordada,  sendo
compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não-obrigatório.

Parágrafo Primeiro – O pagamento de auxílio-transporte ao estagiário que realize estágio não obrigatório
será efetuado no mês anterior ao da utilização, descontando-se, se for o caso, no mês seguinte,  o valor
correspondente a eventuais faltas não justificadas nem compensadas.

Parágrafo  Segundo –  Quando  o  partícipe  for  órgão  ou  entidade  integrante  da  Administração  Pública
Federal,  o estudante em estágio obrigatório não perceberá bolsa de estágio e nem auxílio-transporte,  de
acordo com o disposto nos arts. 14 e 15 da Orientação Normativa nº 7/2008 – SRH/MPOG.

CLÁUSULA SEXTA: DO VÍNCULO
Os estudantes, admitidos como estagiários, não terão nenhum vínculo empregatício, desde que observados os
requisitos do artigo 3º, da Lei nº 11.788, de 25.09.2008.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS ADITIVOS
A presente Cooperação Técnica poderá ser alterada pelos partícipes, com as devidas justificativas, mediantes
a realização de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA: DOS REPRESENTANTES
A  presente  Cooperação  Técnica  será  acompanhado  pelas  pessoas  indicadas  pelos  Partícipes,  os  quais
representarão as Instituições para fins de troca de informações e de documentação pertinente ao estágio. 

CLÁUSULA NONA: DA JORNADA DE ATIVIDADE EM ESTÁGIO
A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre o IFPE, a DPPE e o aluno estagiário
ou seu representante legal,  devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades
escolares e não ultrapassar 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DURAÇÃO DO ESTÁGIO
A duração do estágio, na DPPE, não poderá exceder 02 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário
portador de deficiência.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PERÍODO DE RECESSO
É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1(um) ano, período de
recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

Parágrafo Primeiro – O recesso que trata esta Cláusula deverá ser remunerado quando o estagiário receber
bolsa ou outra forma de contraprestação.

Parágrafo  Segundo –  Os  dias  de  recesso  previstos  nesta  Cláusula  serão  concedidos  de  maneira
proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO PLANO DE ATIVIDADES DO ESTAGIÁRIO
O plano de atividades de estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes, a que se refere o inciso II do
caput do art. 3º da Lei 11.788/08, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida
que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PROCESSO EDUCATIVO
O processo educativo deverá possibilitar que o estágio como ato educativo leve o estagiário ao aprendizado
de competências próprias da atividade profissional, previstas no projeto pedagógico de cada curso do IFPE.

Parágrafo Primeiro –  O aprendizado será efetivado no ambiente de trabalho da Defensoria Pública do
Estado de Pernambuco do estágio.

Parágrafo Segundo – O processo educativo envolve:

a)  O plano das  atividades  profissionais  a  serem desenvolvidas  e  elaboradas  pela  Defensoria  Pública  do
Estado de Pernambuco e aprovado pela instituição de ensino;

b) A indicação de um funcionário da empresa como supervisor de estágio, com formação ou experiência na
área do estágio para acompanhar e orientar as atividades de estágio.

c)  A  indicação  de  um  professor-orientador  da  área  a  ser  desenvolvido  o  estágio,  responsável  pelo
acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário na instituição de ensino.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS
O IFPE não repassará recursos financeiros à Parte Cedente, razão pela qual se faz desnecessária a indicação
de dotação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESCISÃO
O não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas nesta Cooperação Técnica para Inclusão no
Programa de Estágio ensejará sua rescisão mediante comunicação formal com antecedência mínima de 30
(trinta) dias, independente de notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA VIGÊNCIA
A presente Cooperação Técnica de Inclusão no Programa de Estágio terá vigência, a partir de sua assinatura
pelo  prazo  de  60  (sessenta)  meses,  devendo  ser  avaliado  anualmente  pelos  partícipes,  podendo  ser
rescindido, de acordo com a cláusula décima quinta.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA ADESÃO POR OUTROS INTERESSADOS
Os termos da presente Cooperação Técnica poderão ser estendidos para os alunos dos demais  Campi  e
Reitoria  (Diretoria  de  Educação a  Distância)  do  IFPE,  desde  que  os  respectivos  dirigentes  manifestem
interesse em aderir às condições de estágio ora pactuadas.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO
As  questões  porventura  oriundas  das  interpretações  deste  instrumento,  que  não  possam  ser  resolvidas
administrativamente,  serão  dirimidas  no  Foro  da  Seção  Judiciária  Federal  de  Pernambuco,  Subseção
Judiciária de Olinda, nos termos do art. 109 da Constituição Federal c/c o art. 55, § 2º da Lei 8.666/93.

E, por estarem, assim, justos acordados com as condições e cláusulas estabelecidas, os partícipes firmam o
presente instrumento.

Olinda, 27 de Abril de 2023.

____________________________________________
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO – IFPE CAMPUS
OLINDA
PARTÍCIPE / LEONALDO QUEIROZ PESSOA JÚNIOR
DIRETOR-GERAL (EM EXERCÍCIO)

____________________________________________
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO – IFPE CAMPUS
OLINDA
PARTÍCIPE / CAIO DANIELI GONÇALVES DE ARAÚJO
TESTEMUNHA

__________________________________________________________
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PARTÍCIPE / HENRIQUE COSTA DA VEIGA SEIXAS
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL

____________________________________________
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PARTÍCIPE / CLODOALDO BATISTA DE SOUSA
1º SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL INSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

____________________________________________
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PARTÍCIPE / THIAGO HENRIQUE SIQUEIRA DA SILVA
TESTEMUNHA
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